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PARECER JURÍDICO


Direito Administrativo. Contratação emergencial de empresa para serviço de manutenção de iluminação pública. Inteligência da Lei 14.133/21.

			
 			Trata o presente expediente administrativo encaminhado pelo Setor de Licitações e Contratos do Município, objetivando a contratação de empresa para manutenção, substituição de lâmpadas que compõem a iluminação das vias públicas, as quais foram atingidas pela tempestade de granizo em 31/08/2026, conforme Decreto Municipal nº 1588, de 03 de setembro de 2026 e em 27/09/2026 e por forte vendaval em 03/10/2026.

			É o relatório.


Da contratação emergencial

			Inicialmente, ressalto que o parecer jurídico tem natureza eminentemente opinativa e consultiva não vinculando, em regra, os atos administrativos que a ele sucederem, estando excluídos desta análise aspectos de natureza técnica, econômica, financeira e administrativa, bem como os aspectos referentes à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que são de responsabilidade dos demais órgãos municipais. 

			O expediente chega à Assessoria Jurídica para que se manifeste acerca da legalidade de contratação, de forma emergencial, de empresa para manutenção, substituição de lâmpadas que compõem a iluminação das vias públicas, as quais foram atingidas por eventos climáticos em três oportunidades.

			Sobre a contratação emergencial, assim estabelece o art. 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso. (...)

			No caso em tela, há relatório da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo informando os danos ocorridos, os eventos climáticos e a necessidade de manutenção, substituição de lâmpadas e demais materiais, a fim de restabelecer a energia e melhorar a segurança da população e do tráfego. 

			Em razão de o Município possuir tempo exíguo para contratação e a necessidade é urgente em razão de das intempéries, é possível que seja aplicada a contratação excepcional prevista no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 Dito isto, e no que é pertinente à espécie, consigna-se, inicialmente, que “emergência” traduz a necessidade de pronto atendimento a determinado interesse, sendo inviável aguardar os trâmites ordinários da licitação, sob pena de não atendimento ou prejuízo de atendimento a demanda social. 

Por sua vez, quanto a perfectibilização do processo de dispensa de licitação, estabelece o art. 72 da Lei nº 14.133/21 que determina que o processo de contratação direta deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente.

			Diante do exposto, estando presentes os pressupostos legais para contratação por dispensa de licitação de forma emergencial e valor dentro do preço de mercado, opina-se, salvo melhor juízo, pelo seu deferimento. 

			Registre-se, contudo, a necessidade de se formalizar o contrato com o tempo previsto que perdurará a situação emergencial, devendo ser providenciado o competente processo licitatório para regularizar a situação em caso de medida paliativa. Por fim, publique-se os documentos em portais de transparência.

		
É o parecer,
Para consideração superior.

Cruzaltense/RS, 08 de outubro de 2026.
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